
/^t hoje « yCanada Ediçâo Especial

Institutes de

Direitos Humanos
no Canada

Desde hi muito tem­
po, o Canadâ tem tido 
ativa participaçâo nas 
Naçôes Unidas e na 
Commonwealth 
nas questôes referentes 
aos direitos humanos 
intemacionais. Somos 
signatirios fundadores 
da Declaraçâo Universal 
dos Direitos Humanos e 
temos trabalhado pela 
realizaçâo de Acordos e 
Convênios que imple- 
mentem os princi'pios da 
Declaraçâo. Como todas 
as naçôes, o Canadâ en- 
frenta diverses proble- 
mas domésticos de di­
reitos humanos que de- 
safïam o nosso compro- 
metimento com os di­
reitos humanos univer- 
sais, e que continuarâo a fazê-lo.
“Todo indivfduo deve ter oportunidade igual 
à dos outros indivfduos para conseguir para 
si pràprio a vida para a quai tiver capacidade 
e deseje ter, de acordo com seus prôprios 
deveres e obrigaçôes como membro da 
sociedade”
(Trecho introdutôrio, Lei Canadense dos Direitos 
Humanos, 1977).

A Lei Canadense de Direitos 
Humanos e a Lei Canadense de 
Eqüidade de Emprego implemen- 
tam as garantias contidas na Carta 
Canadense de Direitos e Liberda- 
des. Estâo concebidas para proté­
ger os canadenses de discrimina- 
çôes derivadas de raça, origem 
nacional ou étnica, cor, religiâo, 
idade, sexo, situaçâo dentro do 
matrimônio ou da famflia, defi- 
ciência ffsica ou condenaçâo por 
ofensa para a quai o perdâo jâ 
fora concedido.

Por que duas leis? A primeira 
delas, aprovada em 1977, estabe- 
leceu um procedimento baseado 
em queixas apresentadas, corn o 
objetivo de que os indivfduos pu- 
dessem recorrer a ela sem ter que 
pagar altos custos legais, Em ou­
tras palavras, dependeria dos in­
divfduos tomarem a iniciativa 
contra a instituiçâo. Concluimos

que isso era cada vez mais eficaz para os indivfduos 
mas constituia uma arma pequena e lenta contra a 
“discriminaçâo sistêmica” — do tipo freqüentemente 
encontrado como parte da estrutura institucional. 
Para passar o ônus para o empregador, a fïm de 
protéger os indivfduos da discriminaçâo, o Parla- 
mento canadense aprovou a Lei de Eqüidade de 
Emprego (1986). Ela exige que os empregadores 
apresentem relatôrios sobre as priticas de emprego, 

como um primeiro passe para 
identificar e remover a discrimi­
naçâo sistêmica. Ela também cria 
uma infra-estrutura mais coope- 
rativa para superar a injustiça 
inerente ou estrutural.

A Lei de Direitos Humanos 
A Lei define as priticas dis­

cri minatori as e protege os cida- 
dâos das mesmas ao tratarem com 
o Governo Fédéral e corn empre- 
sas sujeitas a regulamentos fédé­
rais, tais como bancos, ferrovias e 
companhias aéreas. Isso gérai- 
mente se référé a bens e serviços 
fomecidos pelo governo cana­
dense, suas exigêneias e aquelas 
industrias por ele regulamentadas 
(por exemple, a banciria) e ao 
emprego em todas essas entidades.

De que forma essa Lei é aplica- 
da? A Comissâo Canadense de 
Direitos Humanos, criada pela 
prôpria Lei de Direitos Humanos


